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PRIiTEIRA . DO OBJETO

SULÂ SEGUNDA . OA OA ETIPRÊSA

2.í. Planilha Demonstrativa de Preços.

IÍEM DESCRTÇÃO OO PRODUTO UNID
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Av, Joilo Xxlll, S/N - CêÍÍno
CNPJ: 01.61z$2nmi -21

AÍA DE REGISTRO OE PREÇO N. 22':III24

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entrê si c6l6bram o
MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, POí
inteÍmâlio dâ SECRETARI,A HU}{|C|PAL OE
ASSISTÊICIA SOCIAL, TRÁBALHO E CIDADAXIA e a
empresa AJ co ÉRclo E sERvlÇos LÍoA, tendo
por obioto REGISTRo oE PREÇos parâ futura e
êvenfual contrateÇão de pessoa iurídicá paÍa
Íornecimento de gêneros elimantÍcios.

O ITUNrcIPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/IA, ATTEVéS dâ SI,Jâ SECREÍARIA iIUNICIPAL
DE ASSISÍÊNClA SOCIAL, ÍRABALHO ECIOAOANIA, sâdieda naAv. JoáoXXlll, S/N - Centro,
Alto Alegre do PindaÍê - MA, CNPJ No 01.612.8320001-21, dorevente d€signadâ
CONTRAÍANTE, neste ato reprêsêntada resp€clivamente p€lâ SecÍetária Municipal dê
Assistênciâ Social, Trebalho ê cidâdania, Sra. ELZÂ ÍúARIA SANÍOS DO NASCIÍI|ENTO,
brasilêirâ, casada, portâdora do RG n'77592797{ SSP/MA, e inscrita no CPF sob o no

844.413.803-72, residenle ê domiciliado na Rua Nova, nô 403, Baino - Centro, CEP n0 65.398_
oo0, nêsta cidade, e de outro iâdo â empresa AJll coMÉRclo E SERVIÇOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob no o 40.618.893/0001-58, com sede na AV. NAçOES UNIDÀS, SN, CENTRO, CEP
65.550-000. SÂO BERNARDO - MA, ne§te âto represenlâda pelo Sr. aLBERÍO COSTA
FERREIRA I{ETO. RG n6 22624cÉ'20022 sEsP/MA, cPF no 035.352 053-52, ê seu valor
registrado na cláusula sêgunda desta ata, consid€ranclo oiulgamênto dâ licitaÉo na modalidade
PREGÃo ELETRÔNrco sRP N" 0,16/2023, Procês§o no47112023, bem comoâ classifcâÉo da
propostâ e â respectiva homologaÉo, RESOLVEi, registrar o preço daêmpresa, nas quantidadês
estimâdâs anuâis, dê acordo com a clâssmcâção por ela alcânçada no item, atendendo as
condições previstas no lnstrumênto Convocatóno, Termo de Refêrência e seus anexos ê as
constântes d6sta Ata dê Rêgistro de Preços, peÍa foÍmação do SISÍE A DE REGISÍRO DE

PRECOS - SRP destiaado a conlratações futurâs sujeiândo_s€ as partes às normes constantes
das L€is ê Dêcrctos supracitedos e êm conformidade com as disposiÉes a seguir.

í.í. O obleto IMEDIATO do presênle inslrumento e de Íegistrâr o pr6ço unitário obtido na licitaÉo
PREGÃo ELEÍRÔNlco sRP í. 04612023; ênquanto o objêto MEolATo será a conlratáção
dê êmprêsâ êspêclalazada pãra Aquisição dê GêneÍos AlimêntÍclos, constantes do aludido
Termo dê Referência que ecompanhou o Editalda citada Ucitaçáo e que ora o integía.



ír, Ç,,Çé

47/
({,' i,

pREFEtruRÁ MUNtctpal DE alÍo AtEGtE Do ptNDABÉ - MA
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CNPJ: 01 .6í 2.832/000í -21

Tapioca' Fécdá de mándi@ - Em peles de
1 koi cm &ta de Íaúi€câo e vêlÊadê KG 2400 a26 26 320 00

8

Bi$oilo d@ tipo mãisena - dpo maisenâ,
compo§Éo bl si€ Íàtinhâ de lôgo gdduíâ

vegolâ|. sal, açúcar e dIÉs súbsÉnciás
pehilid6 Pd @m 400 gramas. devidãmeile
.olulad6, conlôm6 hgislâçãô vrgênt6 (COTA

PRINCIPÀI] PACOTE HtLÉlA 8250 552 45 540,00

e

Eiscoito doce lipo máiená - tipo Misôna
cmpo6káô bá§ica tâÍinhâ dê hgp, gp.duÉ

vegêtal, sâ1, eçÚ.ã e drrás erbBÉrcies
pomiljdas. Pcr (tr 400 gÉlE, dêlidamnre
óturádc. 6nbm lêgislãção viFnte (coÍa

RESERVADA) HrLÉrA 275A 5,52 15 180 00

10
ERvtlttÂ ern côneea tm 2úg- em lâia de
30ÕÉh6cm válidádemínimá d€ 1 ao. UNIDADE OUERO 4000 3,40 13600,00

VALOR ÍOÍAL: R$ 10'Í.044,00 (cento ê um mil, quarenta e qualro Íeais).

c TERCEIRA - DA CONTRÂT

3.1. Para a pÍesêntg @nlrataÉo Íoiinstaurado procdimento licitatório com fundamenlo nas Leis
no 10.520/02 ê no 8-666f93 e nos DecÍelos n'7.89A2013, no 10.02412019.
3.2. Regularmento convocado para retirar a solicitaÉo de êmpenho, o íomecedor cumprirá fazê_
lo no prazo máximo de 03 ítrês) dias. pÍorrogávelpor uma única vez, se houver iuslificativa acêitâ
polo PMMP, sujoitando-se às penâlidades legalmente estabêlecidâs-
3.3. O fornêcedor lica incumbido dê apresentar procuÍação, conlreto social, carta de prêposição
ou documento 6quúalente (original ou cópia autenticada), quê dêsigne expressamentê o seu
representanle habilitado pera rêtiÍadâ dá solicitâção de €mp€nho.
3,4, A assinafure de recebimento no verso dã solicitaÉo de emp€nho ou a assinafuía ne Ata de

Regisfo de Píeços supre a nscessidade de convocáÉo.

CúUSULA QUANTA . DA VALIOADE DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

4.í . O res istro d6 preço constânt€ desla Ata, firmada entre â PMAAP e a empresâ que apressntâr
â píoposia classiÍcade em consequência do presente ceílam6, terá validade pêlo prazo de
12(doz€) moses contâdos a paíir da assinâtuÍa da ARP peio OÍdenador de Desp€sas e a

classificâda.
4.2. Durant€ o prazo de validede dâ ARP, os oígãos siqnatáíbs não ÍicáÍão obrigados e âdquirir
os materiais exclusivamente pêlo SRP, poderüo reâlizar novâ licilaÉo quando iulgêr oponuno e

conveniente, oú mesmo proc€dêr às aquisiçõês por dispensa ou inexigibilidãde, se for o caso
nos lermos da lêgislaÇão vigente, não cabendo qúalquer tipo dê recurso ou indanizâÉo às
empresâs signâtáriâs do SRP.
ó.3. Na hipólese do ltom 4.2, caso o preço resultante da licileção. dispensâ ou inexigibilidedê
seja iguâl ou supeíor âo constanto no Sislêmâ de Registro de Prêços, o oígão Íicâ obrigado â

âdquiiir os mâteriâisjunto à empresâ signeÉria deste lnstrumento, eis quê estia tem o dhêito de

prelerência.
4.4. A pârtir da viqênciâ da Ata de RegislÍo de Preços, o íomêcedor se ob.iga a cumpíir, na

integra, todas as condições estâbêlêcidas, ficando sujeito, indusve, às penalidadês pelo

descumpíim€nto de quelquer de suâs cláusulas.

coMEFCTO
ÊSERV|COS

CúUSULA QUINTA. DA ADiIINISTRAçÂO OA ATA DE REGISTRO DÊ PREÇOS

,-r'-----@
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PREETÍURÀ MUNICIPÀI DE ALIO ALTGSE DO PINDARÉ. úÃ
Av. João Xxlll. S/t{ -CênLo

C NPJ : 01 .6'12.832/0001 '21

5,1. A Gerôncia da Atia de R€gistro de Prêços fcará â cârgo da §gq@I!ê_!!!!iqipell|g
Assislii!9i!-]iqqiaL. nos tormos das normas que reg€m a matéria ê normâlizaçôes antêrnas.
5.2, A Ata de Rsgistro de Pr€ços oriunda deste cename, durantê sue vigência, desdê que
prêvjâmente âutorizada pelo ór9ão gorenciador, podêrá sêr ullizada porórgáos ê entidâdes da
AdministraÉo,
Óroáo Particioante.
5.3. Os órgãos ou entidades inleressâdos na ulilizaçáo de Ata de Regastro de PÍêços deverão
encaminhar solicitação prévia ao órgão 96r€nciador/Deparlamento Administrativo.
5.4. A dilização desia Atar por oülro óÍgâo ou entldadê Ílca condlclonaala aos sêgulnlês
pnêssupo§tos:

a) Nãccomprometimênto da capacidâde operacion€l do íomecedor;
bl Anuência expressa do íornecodor.
c) Não excede. e 50oÁ (cinquenta por cênto) dos quanlitativos do lote do instrumênto

convocelórioi
5.5 o quant,tativo deconentê das adesões à âta de rêgistro de preços não podêrá exceder, na
iotalidadê, ao dobro do quantÍtatlvo de cade hêm r€gistrado nâ atâ dê r€gistro de preços para

o órgáo gerenciador e órgáos participantes, indopêndêntê do número de ôrgãos não
paÍticipantes quê aderirem.

SEXTA . DO

6.í. Os prêços registrados para a empÍêsâ signetária deste inslrumênto são aquelês constântês
na Planilha Demon§trative dê Preços.
6.2. Em cade fornecimento, o prêço lotal será o produto do prêço unitáÍio orâ rêgisirado
multrplicado pelâ quenlrdado que se deseja compÍat.
6.3. É vedado qualquêr reâjusle dê píêços durante o prazo d6 12 (doze) mêsês, a contar da dala
de apresentâçáo da proposta, exceto por íorça d€ legislaÉo ultêrioÍ quê assim o permita.

6.4. Visando subsldiar eventuais revisô€s, o órgão gerenciador realizaÉ novâ pêsquisa dê
preços.
6.5. No preço Íegistaado ostão induídâs lodas as despesas relâtivas ao objeto (tributos, fretes,
§êguros, embalagens, encargoG scrciais êtc-).
6.6, A rêvi6ão dê preços ocorrerá conÍormo ârtagos 17, 18 ê í9 do Decrelo n.7.8922013 e
cláusulas do edital.

SULA S . MODO DE RECEBIi,iEI{ÍO

7.í. O recêbimgnto provisório ocorÍsÉ no momento da €ntroga dos mâtonais âo Fiscal do
Contrato que vêriíicaÍá a qualidâde dos materiais prestâdos e confrontâé a qualidedê entrêgue
com o especifierdo no Termo de ReÍerência.
7.2. O recobimênto definitivo dovorá oconer após a gntr€ga dos malêriais.
?,3. Em se veriÍicando vÍcios ou d€feitos nos mâtoriais, o Íomêcêdor sêrá informado paÍa coíigi_
lo imediatamente, Íicando nessê potíodo intênompkla a contagem do prazo para rec€bimênlÔ

dêínitivo.
7.4. A informação ao fornecedor §obfo vícios ou deÍoitos na entega dos matêriais sêrá rêalizadâ
pelo Fiscal do Conlreto.
7.5. Ém r6lação a €ventuâis decréscimos, não sê aplice a regra contida no Art 65, §2o, inciso ll,

da Lei n" 8.666/93, podendo os Órgãos adquirir quanlidadê inÍerior ao êstimado, sem

ne@ssidâde de anuência dâ signatária da ARP.

OITAVA . DO LOCAL E PRÁZO OÉ E}IÍREGA



|. i

PRITEíTURÂ MUNICIPÂ! DE AITO ÂIEGRE DO PINDABÉ - MA
Av. Jôíro Xxlll, SrN - Conüo
CIPJ: 01 .6í 2.83210001 -2í

8.í. A êmprosa vencedora devorá eÍeiuar a enrega do Objoto mnforme Termo de Ref€rência.
8.2. A cêde fomecimento ou período, o órgão geíenciador ou aderenle da ARP providenciará a

êxpedição da solicitação dsempenho oo documento simílâre notiÍicârá a êmprês:l para procêder

a rethadâ do mesmo.
8.2.1. A notiÍlcaÉo pod€rá sêr feita diretamente na sde da empÍêsâ, por fac-simile ou e_mail,

({-

coníorme infoÍmâçõês constantes na propostâ.
8.2.2. Caso a notiÍicaçáo ocora dirstamente na sêde da empresâ,
acompanhâda da Solicitação dê Êmponho/ordem de serviço-

a mesma podeÍá ser

8.3. Recebidâ a notificação, a empresa terá 03 (três)dhs Úteis paía reliradâ da Solicitação de

Empenho/oídom de servrço.
8.4. A retiradâ dâ Solacitação de Empênhdordem de serviço som€nte poderá sêÍ efetuada por
prêposto ou representanlê da empresâ âcompânhado de doc1lmento idôneo que comprovê êssa

situaçáo, bôm como, do respectivo documento de idêntiÍicaçáo.
8.5. Os sêrviços podêrão sêr execulados no horáaio de exp€diente, desde que a emprese

mantenha os locâis onde Íoram realizâclrs os servlps sinâlizados e em bom êstado de limpeza,
pârâ que os usuários dos locâis onde os s€rviços estão sêndo rêalizados soÍÍâm o menol
trânstorno possível.
8.6. Os serviços náo podêrão prejudicâr o íuxo dos p€dêsfês ê velclrlos.
8.7. Seráo de inieira responsâbilidade da conlratada as dêspesas com pêssoal, impostos,

alimenlâÉo. transpoÍtê ô material.
8.8. O fomecimsnto sorá Gâlizado de acordo com as necêssidades da P|\,íAAP-

8.9. O Íomocimento será recebido orovisoÍamênte pare vêdficação da conformidadê de

quântidadê o dâ qualidade;
li,lo, O rêc€bimento dêfinitivo dar_sê_á conform€ epresentado no Termo de R6ÍeÍência;
g.tO.t. Em se vermcanCo problemas nâ entrega dos sêrviços, e empresa s€aá informada para

corrigi-los, Íicando nêssê peÍíodo int€rrompidâ â contagem do prazo Parâ rêcebimento cleÍnilivo'
8,íílos serviços, a cada aquisição, devêrão sor êxeculados de umâ só vêz no localindicâdô no

Item 8.8 dêú Ata, todâvia, na hipótêse de oconência d€ íeto supervêniente à data de

aprssentaçáo de proposta, onsêiador da aplicaçáo da TeoÍra da lmpÍevisao, dêvidamente

comprovaáo e aceito pela AdministÍaÉo, a execuÉo dos servços poderá sêÍ Íracioneda ê/ou

pronogada.

9.í. Mântêr, duranlê a vigêncie da ARP, todâs as condições de hâbilltaÉo exigidas no editâlde

licitação respectivo.
9.2. Exocutar Íiêlmonte o objêto d€sla
imediatamêntê, eo representante legal
impêditivo de sêu êumprimento.

Atâ. conÍorme Telmo de referência, comunic€ndo,
do órgáo gerenciador ou silnatário quâlquer fâto

9.3. Responder à§ notificaçóê§ no Prazo estâb€l€cido.
9,4. Nãoassumir obrigâçõàs que compromêtam ou prejudiquem a capacidado de íomecimênto

ao ó,9ão geÍênciador e aos órgáoe parceiros.
9.5. R'espõnsabilizar-se por toãos os impostos, seguros, laxas e êncargos deconentes do objeto

do present6 inslrumonto;
9.6: Atender todas as condições cle habilíâção e qúalificâÉo êxigidas, no§ termos de Lêi no

8666/í993.
9.7. Forn€cer têlêíone, e_mail ê endêrêço para notiíicâçôês 6 atendimênto dos §€wiços que

surgirem.
§.8:A Contrãtada deveÍá indicar um prêposto com comPetência parâ tomar dêcisóês em nome

da contratâda em assuntos relâcionedos â exeoJÉo do contrato. especialmentê nocumprimênto

das dêtêrminaçôes do Íi§caldo contrato.

.ç<«
/tzt
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12.í. O regrstro do ÍornecedoÍ será cancêlado quandoi
a) descumprir as condiçõês dâ êta dê Íegistro de preços;
b) não relarar e nota dê empênho ou instÍumento equivalente no prazo eslabêlecido pêla

AdministraÉo, sem justiÍicátÚâ acêitável;
c) não acêitaÍ rêduzir o sêu pÍeço registrâdo, na hiÉtese deste se tomar superlor àquelês
praticádos no mêrcâdo; ou
d) soírêr sançáo pr6vistâ nos incisos lll ou lV do cáput do art. 87 da Lei no 8.666, dg 1993' ou no

art.7'da Lêi n"'10.520, dê 2002.
12.1.1. O cancelamento de rogisaos nas hipótesos previstas nâs alineas a, b e d do item ant€Íior
será foÍmâlizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contaaditório ê a ample
d€fêsa.
12.2- O cancolamênto do registÍo de prêços podsrá ocorÍer por Íato supgryeniente, decorrênte
dê caso Íorlu ilo ou íorçe maior, quê Fêjudique o cumprimênto da ata, devidâmêni€ comprovados
ejustificados:
â) por râáo dê inleresse público; ou
b) a pedido do Íornêcêdor.

COMEROO E

SERVTCOS

LrDA.Áoó188
910m158
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peEÍEtruRÂ MuírlLtpÂt DE ÁtÍo ÁlfGRE oo ptNDAM - MA
Av. João XXH, S,'{ - Cênüo
CNPJ: 01,C'12.832000'l -21

9.9. A ConlÍatada e rêsponsável pelos denos câusádos dirêtamente a Conlratanle ou a terceiíos,
deconentes dê sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, náo excluindo ou rêduzindo 6ssa
responsabilidade, a Íiscalizâ€o ou o acompanhamento do contralo pela Conlratante.
9.í0. Cab€ a CONTRATADA atênder prontamente a quabquer exigências da fiscálizâção
inerenles ao objelo do Contrato, sem que disso deconâ qualquer ônus para a CONTMTANTE,
não implicando â atrvidâde da Ílscâlizaçáo sem qualquer exciusão on Íedução da
responsâbilidâde dâ CONTRATADA, inclusive perante tercêiro§, por quâlqueÍ arregularidade e,
na ocoÍÍência d6stiâ, não implica co-responsâbilidade da CONTRÁTANTE ou de seus agent€s.

CúUSULA DEz - oBRIGAÇÔES ESPECIAIS oo ÓRGÃO GERExCIADOR

'10.í. Gerenciâr a ARP nos moldês do Decreto n.7.89212013.
10.2, NotiÍlcar o íornêcedor paÍa vêilicâr o seu eceito êm caBo de Íomecimento parâ órgáos
âderenles.
10.3. Encâminhar cópias da ARP aos órgáos adêrêntes.
í0.4,í. Ceberá ao órgão adêronte a aplicaÉo de pênalidade ao íornecedor €m caso de
descumprimento des cláusulas desta ata, devendo ser encaminhâda ópia para conhecimento
da dêcisáo de aplicação dê pênalidade, ao íiscalda ARP.
10.6. Cancelar, parcrelou lolálmente. a ARP.

oNzÊ - oa FtscalrzÁÇao

lí.1. Os ó19ã06 signâtários fscaltzârão o exato cumprimento das cláusulas e condlçõê3
estab€lecidas no prêsênte instrumento.

ll.l.í, A omissáo, total ou pârcial. dâ fscalizaÉo não eximhá o foanec€do. da intêgral
rêsponsebilidade p€los êncârgos quê são de sua compelênch.
í í .2. Cada órgão paÍticipanle ou aderentê deverá indicaÍ o fiscal{eslor do cont_eto.
'lí.3. Será Gêstoía da Atâ dê Registro de Prêço o servidor a ser indicâdo âtravás d€ OacIêto
Municapal.

OOZE - OO CANCELAI ENTO DA ATA DE REGISTRO DE
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SULA ÍREZE - DO PAGAIiaENTO

13.í. O pagâmento será eÍêtuâdo mediante ordêm banúria emitida em Íavor da êmpresa
conlÍatiada, na esfita o.dem cronológicâ da data de §ua exigibiladadê, no pÍazo máximo de 30
(lrinle) dias. a partk da data de êntrega da Notâ Fiscal, a ser processada em duâs viâs, com
lodos os campos prêenchidos discriminando valor unitáÍio € totâl do item, sem rasuras o
devidamente atestadâ pelo servidor responsávol pelo recêbimento do bem, mnstando, ainda, o
número do banco, da âgência ê de conta coÍÍentê ond6 deseja recober seu crédito.
13.2. A cada pâgamênto sêrá vêriÍicâdâ a sitlação d€ validade dos documentos exigidos ne
habilitâção.
13.3, Em existrndo documento com prazo de validâds vêncido ou inegulâr, o fomecedor será
notiÍcâdo para regulaüar,
13.4. O fornêcedor, depois de notiÍicado, terá o prazo de Í5 (quinzê) dias para proceder à
regularizaçáo. Findo o prapo, êÍn não se manifestando ou náo regularizândo, o Íato deverá ser
cêrtiUcádo ê comuniüldo ao Departamento Adminislrâtivo do órgão geÍenciador pâra âs
providênciâs cábíveis.
í3.5. Caso a documentâção esleja dasponívêl na ntefiet. o póprb oÍgão s(lnatário poderá
baixálâ e câíêâr para os autos, sem necessidade de ôomuniceÍ o feto ao fomecedoa,
í3.6. Junto ao corpo da Notrâ Fiscãl é recomendacb que o Íomêcodor faça constêr, para íins de
pagamento, o nome e número do banco. da agência ê da conte corrente, assim @mo se
disponÍvel, o número do fac-slmili9.
13.7. A adjudicalária não podeÍá apresentar nola liscal/íatura com CNPJ diverso do registrado
na Ata d€ Rêgistro de Preços-
13.8. A nota fiscal/fatura apÍesentada em desa@rdo com o estabelêcido neste Edital, na nota de
empenho, na Ala do RêgistÍo de Preços ou com qualquêÍ circunstância quê dêsaconselhe o
pagamento será devolvida à adjudicâtária e nosto caso o prâzo previsto no subitem 13.1. s€rá
intêrrompido, A contêgên do prazo previsto para pagamênto será iniciada a partir dâ rêspectiva
regulâíizaçâo.
13.9. Nsnhum pagamenlo sea:r efetuado à adjudí:alária ênquanto pendêntê dê liquidação
quâlquor obrigeção. Esse íato náo será gerador do direilo â roaiúste m6nto de preços ou à
atualização monetaria.

SULA OUAÍORZE - DE FATURAMÊNTO

,-r'-.-,,,,4'
PREFEÍTURÁ MUNICIPAL DE ATÍO AIIGRE DOPINOASÉ - MÁ

Av, João Xxlll, Srt{ ' Cento
C NPJ: 0'l .6'l2.E32ID0l -21

14.1. O documento de cobranç3 (Nota Fiscá|, Fatura, 6tc-) deverá ser êncaminhâdo ao óruáo
comprador, que terá o pÍazo dê até 30 (tÍinta), na forma estatuida no Art 40, XlV, '4", da Lei no

8,666/93, ou intenompero prazo, no caso de qualquor incoÍe9ào detectâde.
l/Í.2, O documenlo de cobrança sêrá emitido em nome do óÍgão comprâdot, sem emendas ou
resuras, Íazondo menÉo expressâ ao númsro da Soliciâção dê Empenho e contendo lodos os
dados de mesmê,

14.2.1. O númêro de inscrição no CNPJ dâ êmpresa devêrá ser o mesmo dâ

documêntação apresentâdâ parâ habilitaÉo, da Proposta Comêrcial e do documênto dê
cobrança, que serviu de base para êmissão dâ Solicitação de Empenho.
,|4.3, Todos os tributos ircidêntes sobre os produtos ou serviço§ deverão estâr inclusos novalor
tolal do documento de cobrançâ, observada a legislação tÍibutárla aplicável à esÉcie.
14./t. Qualquêr alteração de dados bancérios somentê sorá pêrmitidâ desde que efetuada em
pâpel timbrado da empresâ, assinada por repíes€ntenle le§al, devidamente comprovado por

documanto hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do procêssamento do respectivo
pâgâmenlo.
í,15, No docurnento de cobrançâ não deverá @nstar descfiçáo eskanha ao constante da

SoIc âçáo de Empenho e TêÍmo de Referênoâ,

coMEECtO E

SERVICOS
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c QUINZE . DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

PRETIIÍU8Â MUNICIPÀ! OE ALTO ÂIIGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Ccntro
CIPJ: 01.612.83210001-21

15.1, Nos têrmos do art. 70 da Lei no 10.520/2m2, ícârá impedida do licitar ê conlÍatar com a
LJnião, Estados, OislÍito Federal ou Municípios e sêrá infoímado a PMAÂP os sistemas de
cadástrâmenlo de fomecêdores a que se reíere o inciso XIV do ârt. 40 da mesmâ L€i, p€lo prâzo
dê âté 05(cinco)anos, s€m prejuízos das multas previstas neste Editale das demais penalidades
legais, a licitante quê:

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada denlro do prâzo dê
vâlidadê de sua propostai

b) Não íetirâr â nola de empenho, quando convocâde dentro do prazo de vlgênciâ dâ
Atal

c) Apresentar documenlação íalsa;
d) D€ixardo apresentar documentos exigidos para o certâme;
e) R€tardâr, falhâr ou fÍaudare €xecuÉo da obrigaçáo assumida;
0 Náo mantúêr a proposta;
g) Comportâr-se de modo inidôneo ou cometêr fraude fiscâ|.

15.í.1. Com tulcro no ârtigo 70 da Lei no 10.520 ê nos artgos 86 e 87 da Lêa no 8.666/93, a

edludicetária fcáíá sujeita, no câso de etÍaso injustifrcâdo, assim considêrado pêlo
Administrâçáo, dê inexecução totãlou pârcialdâ obrigação, sem preiuízodas responsabilidâdês
civil e criminal, assêgurâda a préviâ o ampla defesa, às seguintês penalidades:

a) edvenência;
b) multâ de:
b.l) o,6%(meio por cento) sobÍe o vâloÍ âdjudicado, no c.§o dê atrâso injusüíicado parâ

etendim€nto dos prazos êstebelêcidos pela AdminisiraÉo para aprêsêntaÉo de
documontos ou assinaturâ e devoluÉo da Ata. Caso o alÍaso para âssinalura 6
dêvoluÉo dâ Ata s€ja supeÍior a 10(dez) dias, e a c.itério de AdministraÉo, podêrá
conÍigurar inexecuçáo totâl de obíigaÉo assumida, sem preiuizo dâ rescisão unilatêral
da avençai
b.2.) o.s%(meio por cento) sobÍe o valor constarÍte da lgltsjgilpgllg no câso de
atraso anjusliÍcado pera entregâ do objêto, até o limitê dê 10% (dez por cênto). Após 20
(vinte) dias, e a cÍiterio da AdminbtraÉo, podera ocorrer a não_aceitação do obiôto, de
ÍoÍma a @nÍigurar, nessâ hipótese, inexedrção parcialda obrigâçáo assumida;
b.3.1 3% (três por canto) ao dia sobÍê o valor do bem, no câso d€ alÍaso injustificâdo
para substituição do obiêto que apíeseniâr defeitos de fabíi@ção duránle o p€ríodo dê
gârantia, limitada e incilência de 10(dez) diâs. Após essê prâzo. e a críório da
AdminlstÍação. poderá confguÍar inexecuçáo parcial da ob,figâção âssumidâ;
b.4.) {OoÂ (quarente poÍ cênto) sobre o valor do bem, na hiÉtese dê atÍâso por poríodo

supeíior ao pr€visio ôa alíneâ "b.3":
b.5.1 l0% (dez por cento) sob(e o valor total adjudicado, no caso dê náo acoitar mânler
o compromisso assumido quanto aos preços registados, ou em caso de inêxecução total
da obrigeção assuÍÍida;
c) susponsão temporária do dirêito de participêr de licitaçao e iÍhpedimento d€ contÍâter
com o PMMP, polo prazo de até 2(dois) anos;
d) doclâração dê ini,loneklade para licitar ou conaatâr com a AdministraÉo Públicâ.

í5.2. O valor dâ multiâ, aplicada após o rêgular pÍocesso âdministÍativo sorá dâscontado de
pagamêntos êventualmonte devidos pelo PMAAP à adjudicatáÍiâ ou cobrado judicialment€ por

mêio de ProcuÍadoria Geraldo Município.
í5.3. As sançôes prêvistâs nas allneas "e', "C ê'd' do subitem 15.í.í poderão s6r âplicêdas,
cumulêlivamenle, à pena d€ multâ.
16.4. As penalidâdes previsl,as nês allneâs'd e "d'do subitem'15.í í lâmbém podorão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitanto, confoíme o câso, quê tênha sofÍido cond€nêção
d€finitiva por Íraudar recolhiÍnonlo de tíibutos, praticâr âto ilíqto üsândo a Írustrar os objêtivos
da licitação ou ctemonstrar não possuir idoneidade pâra contratâr com a AdministrãÉo.

coMrnooÉ
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16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimgnio da multa no prazo de 5 (cjncô) dias úteis
conlado da intimaÉo por parte da PMAAP, o respeclivo vâlor será encâminhado para execução
pola Procuradoria Geral do Município-
15.6. Do alo qüe aplicâr â penalidade caberá recurso, no pràzo de 05 (cinco) dias útejs, a contar
dâ ciência dâ intimeção, podendo â AdministraÉo ÍoconsideÍar ou não sue dêcisão ou nêsse
plazo encaminháio dêvidâmonto inÍormedo para a apÍeciação e decisão superior. dsntro do
mê§mo prazo,
í5.7. Serão publicedas na lmprensâ OÍbial as sançpes administràtvas prevbtas no subitêm
15.1.1, c, d, dêstâ ARP, inclusive a reabilitaÉo peraôtê a AdminaslÍação Públicâ.
16.8. O Possívol ór9áo aderente â ARP sêrá o responsávsl pelas sanções adminislíativas
âplicáveis âo fornececlor, inclusive epliceÉo da pena previsla nesta ARP, de a@rdo com o que
precaitua a Loi no 10.520/02, n" 8.666/93 € pêlos DocÍêtos n'7.A9212013, no 3.55100 e
regimento intemo @nêspondênte.

c OEZESSEIS - DOCUITENTOS VEIS

t6.t. Esta Ata de Registro dê Prêços vincula-se às disposi@s conlidas nos docurnentos â
sêguÍ espêciÍicados, cujos teoíes são conhecidos ê âcártedos p€las partês:

a) Edital de Preqão Elêtrônico sRP no 04t:I023 - P.oc.171n023, feÍío de
ReÍ€rência que acompânhou o edital;

b) PÍopostâ escrita do íornecedor ou negociaçãorecomposição de preço.

c) Ata dâ Sessâo Públicâ.

OEZESSEÍE . DAS PRERROGATIVAS DO ÔRGÃO GERENCIADOR

17,1. O fornocedor reconhece os direitos do órgão gor€nciador relativos ao presente instrumêniol
a) Modifié]o, unilateralmente, paíâ melhor âdequaçáo às flnalidades do inteÍesse

público, nos termos do Aí. 65 da Lei no 8.666/93, r€speitados os dir6itos do FornocedoÍl
b) Canc€lá-lo, total ou parciâlmênt€, nos câsos espêcmcâdo§ no Art.20 ê 21 do

D€cr€to 7.892y2013.
c) Rescindir nos enumeÍados nos Art. n, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicar as pênelidadês molÚadas pelâ inexocuÉo, total ou parciâ1, deste

instrumento;
ê) Fbcalizar junto com os dêmâis oroãos sgnatários, o ÍoíneciíÉnto dos mâteriais.

SULA OEZOITO - CO*IU

18.1. As corÍespondências expedidas pelas paÍtes signatárias deverão mgncionaÍ o númoro
dest€ instrumento e o âssunto espêcífico dâ correspondênciâ.

18.1.1. As comunicáçe€s Íeitas âo órgão gêrsnciador deverão ser endereçadâs à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE OO PINDARÉ . MA - PMAAP
coMlssÃo PERTTaNENÍE oE LlclÍaçÃo - cPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alêgre do Pindaré - MA.

'18.2. Eventuais mudânçâs de enderêço do órgão aderente ou dos fornecedoÍes dêvêrão sêr
comunicedâs por €scrito âo órgão gerenciador.
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i9.1. A SolicilaÇão dê Empenho, uma vez emitide, não substrtui o instrumento dê ARP.
19.2- Todo instrumento de pÍocuraÉo dev€Íá conslar firma r€conhêcidâ do mândante, nos

iermos do An. 654, § 2", do Código Civil Brasilêiro-
'19,3. O Íornêcedor obriga-se a mantêr em compatibilidade com as obrigâçõês poÍ ele assumida-
.cm todas as condições de habrlitação e qualilicâção exagidas nê licitação e a cumprir fielmente
2s Cláusulas ore âvençadâs, bem como com âs normas píevistâs na Lei no 8.666/93 e legislâção
,;omplementar, duÍente a viqência desta Ata de Registro de Prêços-
19.4, Os casos omrssos serão resolvidos em reuniões formais íe,to o€lo Fi§calda Ala de Reoistro
::e Precos com a emoresa contratadâ ou sêu Drocurador ê a ou€m iniêrêssar. lavrândo_se ao

:al da reunião. ata circunslanciada assinada oor todos os oresentes e encaminhado ao

-l-Sq!3!9r_d9-ACspÊsêsrsra bgÍoglogacão.

DEZENOVE . OAS DI

:-ÁUsULÁ vINÍE . DA PU

2í.1. Ficâ eleito o Foro de Comarcâ de Sânte Luziâ/MA, responsável pêlo l\runicípio de Alto

Aiegre do Pindaré/MA, para clirimir quaisquer controvérsias âdvindâs da execução desta ate de

iegislro de Preços.
21.r. E por eslerem de acordo, âpós lido e assinâdo, as pârt€s firmâm a pr€sente ARP em

!2(duas) vlas clê igual teor ê forma, para um só eÍeito legal, lic€ndo uma via arquivadâ nâ

Geiencia Setorial d; Licitação do órgão gerênciador, ne formâ do Arl 60 da Lêi nÔ 8.666/93'

:r.1. PaÍa eÍicáciâ do presentê instrumento, e PMAAP provrdenciârá sêu extralo de publicêção

're lmprensa OÍlcael do Municipio, em conÍormidade com o Oecreto n0 10.024/2019.

SULA VINÍE E UI,l . OO FORO

Alto Alegrê do Pindâré/MA, 14 de março de 2024.

Reqionsêvel legaÍ iro GERENCIADOR

tu M COM ERCIO E SERVICOS Miàd. d" ínà deür ed arM coM€noo

LÍD430618893000158 o"o",,mllolrtr,rp+ro'

ALBERTO COSÍA F€RREIRA t.IEÍO
Responsável legal da BENEFICIARIA
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